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Extraordinária –05.07.2001 
O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - O pedido de V. Exa. é regimental. Antes, porém, a Presidência quer responder ao Deputado Jamil Murad, que levantou Questão de Ordem em relação à tramitação do Projeto de Lei 344/01, nos seguintes termos:

Segundo S. Exa., o projeto fere o Artigo 239, das Disposições Constitucionais Gerais da Constituição Federal, cujo preceptivo constitucional quis preservar o patrimônio do servidor público, à medida que impede o depósito dos recursos arrecadados nas contas individuais dos participantes.

Tomando a última manifestação do Supremo Tribunal Federal acerca dessa matéria, temos a decisão monocrática do Ministro Nelson Jobim, que em 20 de junho de 2001, sobre a Lei 3487, editada pelo Estado do Rio de Janeiro, assim julgou: 

“A Lei Complementar Federal de n.º 8, de 03 de dezembro de 1970, instituiu o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - Pasep - que dispõe sobre a participação do Estado e disciplinou adesão. 

Artigo 8.º - A aplicação do disposto nessa lei complementar aos Estados e Municípios e suas entidades da administração indireta e fundações, bem como aos seus servidores, dependerá de norma legislativa estadual ou municipal.”
Outros estados, como V. Exa. sabe, já decidiram sobre isso. Ceará, Bahia, Rio Grande do Norte, Paraná, Minas Gerais, Rio Grande do Sul também editaram leis semelhantes. Quanto ao anexo, nobre Deputado Jamil Murad, ele está no processo que está à disposição de Vossa Excelência.

O SR.  JAMIL MURAD  - PC do B - Sr. Presidente, é uma manifestação do Ministro Nelson Jobim ou já há uma decisão do Colégio de Ministros?

O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - É uma decisão monocrática do Ministro Jobim, indeferindo o pedido de liminar. 

O SR.  JAMIL MURAD  - PC do B - Portanto, ainda depende de uma decisão do Colégio de Ministros. Dependendo dessa circunstância, este Deputado pode ter razão na sua Questão de Ordem. 

O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - Esta é uma decisão jurídica.

O SR.  JAMIL MURAD  - PC do B - Reservamo-nos o direito de estudar medidas judiciais de acordo com os desdobramentos da decisão do Supremo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - Lembro que esta é uma decisão do Ministro Jobim, mas há outras decisões semelhantes e nós não ficaremos à reboque de outros estados. É uma decisão que cabe soberanamente ao Estado de São Paulo, mas V. Exa. poderá analisar depois da leitura pormenorizada da resposta que estamos dando.
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